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RESUMO 

A saúde pública é fundamental em todas as nações e deve sempre prioritária. As declarações e cartas internacionais chamam atenção para necessidade do estabelecimento de políticas de saúde que possam proteger os povos respeitando o direito à vida plasmada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Neste presente trabalho, pretende-se descrever-se a cobertura do Sistema Nacional de Saúde em Moçambique, a luz das declarações internacionais em saúde pública. Com objetivo de compreender acesso dos serviços prestado as populações e sugerir melhorias para o sistema. A pesquisa analisa documentos nacionais e internacionais no tocando ao respeito dos direitos. Trata-se de uma pesquisa documental uma vez que se baseia em documentos oficiais. A esperança média de vida em Moçambique é de 47 anos para os homens e 51 para as mulheres, é a cerca de 38% da população vive em áreas urbanas. Em 2007, 45% da população teria menos do que 15 anos. Conclui-se que a cobertura da rede Sanitária do Sistema Nacional de Saúde em Moçambique, ainda é insuficiente devido a vários fatores ligados ao estado de Desenvolvimento Econômico do país, com índice elevado de pobreza.
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ABSTRACT 
Public health is fundamental in all nations and should always be a priority. International declarations and charters draw attention to the need to establish health policies that can protect people while respecting the right to life enshrined in the Universal Declaration of Human Rights (1948). In this present work, we intend to describe the coverage of the National Health System in Mozambique, in the light of international public health declarations. In order to understand access to services provided to populations and suggest improvements to the system. The research analyzes national and international documents regarding respect for rights. This is a documentary research since it is based on official documents. The average life expectancy in Mozambique is 47 years for men and 51 for women, and about 38% of the population lives in urban areas. In 2007, 45% of the population would be under 15 years old. It is concluded that the coverage of the health network of the National Health System in Mozambique is still insufficient due to several factors linked to the state of economic development in the country, with a high rate of poverty.
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1.INTRODUÇÃO
Moçambique é um país subdesenvolvido localizado na África Austral e que possui um Índice de Desenvolvimento Humano de 0,284. É um país que passou por guerras civis e militares, o que retrocedeu o seu desenvolvimento ao longo dos anos. A colonização foi a que mais colocou o país num ritmo mais lento e desolador, seguido de guerras que durarão mais de 10 anos. Apesar das elevadas taxas de crescimento econômico nos últimos anos (6-7%), Moçambique continua entre os países mais pobres do mundo, classificando-se na 184ª posição entre 187 países, de acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD em 2011 (PNUD citado por HEALTHYN PORTUGAL, 2013). 
Duas regiões podem ser distinguidas ao nível do país: zona urbana e rural, sendo que as pessoas em zonas urbanas têm maior acesso a serviços sociais básicos (Saúde, Educação, segurança, comunicação etc.) comparativamente com a população das zonas rurais. A saúde é fundamental em todas as nações do mundo. Uma sociedade vulnerável a doenças, que está sob pandemias e endemias não consegue avançar muito porque é necessário que se estabeleçam políticas de saúde que apoiem diretamente a população. A prevenção de doenças é de suma importância para proporcionar uma saúde mais justa, tal como discute a Declaração de Helsinque (1964).

Há que realçar que as populações das zonas rurais usam os medicamentos tradicionais para a sua sobrevivência. O conhecimento da cura das raízes, folhas, cascas, flores, frutos ajuda em grande medida na sobrevivência, uma vez que nestes lugares os serviços de saúde do Estado não estão presentes ou se localizam a mais de 500 km. O recurso ao conhecimento popular serve de salvação para que estas populações não padeçam de doenças. Os chamados “médicos tradicionais”
 realizam os primeiros socorros e curam doenças por meio do conhecimento que se repassa de geração em geração por meio da oralidade (AÇÇOLINI, JUNIOR, 2016). De acordo com Assis et al. (2018, p.28)
A realidade da intervenção da Medicina Tradicional e Alternativa na vida das populações é marcante e tem impulsionado diversos debates e questionamentos em prol da sua introdução/ reconhecimento natural pelos Sistemas Públicos de Saúde. A marginalização ou reconhecimento em partes destas medicinas, pelos Sistemas Públicos de Saúde, tanto em Moçambique como no Brasil, interferem e influenciam de forma significativa sobre as atitudes postas em prática pelas pessoas com o intuito de buscar alívio para o sofrimento.
Voltando para a zona urbana, os hospitais e postos de saúde atendem quem está na cidade. Mas o Direito à Saúde está plasmado na Constituição da República de Moçambique (2004), no Art.89 “todos os cidadãos têm o direito à assistência médica e sanitária, nos termos da lei, bem como o dever de promover e defender a saúde pública”.  Os Direitos Humanos dos Pacientes são um ramo do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que abarcam o conjunto de convenções, pactos, declarações internacionais em matéria de direitos humanos aplicados aos cuidados em saúde. Refletir sobre documentos internacionais sobre a saúde pública é fundamental para o estabelecimento de políticas que possa criar condições para uma saúde mais justa e respeitosa, tal como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) preconiza. A saúde é um direito humano e está previsto na Constituição da República de Moçambique. A saúde, de acordo com OMS (apud FERRAZ e SEGRE, 1997) é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades. Ferraz e Segre (1997, p.539) defendem que “saúde não apenas como a ausência de doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e social.”
Os Direitos Humanos dos Pacientes são um ramo do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que abarcam o conjunto de convenções, pactos, declarações internacionais em matéria de direitos humanos aplicados aos cuidados em saúde. A criação do Sistema Nacional de Saúde (SNS) em Moçambique estabeleceu o direito à assistência médica e sanitária a toda população residente nas zonas rurais, onde os serviços de saúde são mais deficitários (OMS, 2008). O SNS estabelece uma organização sanitária em diferentes níveis de atenção, com objetivo de promover a saúde, prevenir doenças, oferecendo assistência e reabilitação, associando-se à formação de recursos humanos e pesquisas para seu desenvolvimento contínuo.
Após a independência de Moçambique (em 1975), o Conselho de Ministros por meio do Decreto-Lei nº 5/75 de 19 de Agosto de 1975, nacionalizou as clínicas privadas que existiam durante o período colonial, com objetivo de maximizar os recursos, oferecendo maior acesso aos serviços de saúde que prestavam assistência indiscriminada aos cidadãos moçambicanos. Todas as atividades em matéria de prevenção e tratamento da doença e a preparação de quadros técnicos de saúde, também a atenção primária, secundária e terciária passaram a ser de responsabilidade única e exclusiva do Estado. Na proteção dos direitos do paciente há que considerar que (i) o paciente tem direito ao consentimento formando; (ii) a segunda opinião; (iii) recusar tratamento e procedimentos médicos; (iv) morrer com dignidade sem sentir dor e de escolher o local da sua morte; (v) informação sobre sua condição de saúde; (vi) acesso ao prontuário.
O governo com uma posição política e características socialistas, enfatizava princípios de igualdade e equidade e o acesso à assistência médica e farmacêutica à população moçambicana. Em 1977, esta situação mudou em decorrência da Lei nº 2/77, que enfatiza em seu artigo 1º “a gratuidade das ações sanitárias apenas em caráter profilático” (MISAU, 2007). O Ministério da Saúde (MISAU) uniformizou critérios de pagamentos de valor fixo para consultas médicas e farmacêutica, em todas províncias do país, com preços acessíveis. Por meio de pagamentos, limitava o acesso da população aos serviços de saúde, visto que o país, naquele momento, apresentava elevada taxa de desemprego (30%), índice de analfabetismo (68%), que eram fatores que ocasionavam desinformação e indisponibilidade para os pagamentos estabelecidos pelo MISAU. 

 A criação do Sistema Nacional de Saúde (SNS), Lei nº 25/91, à luz da Constituição da República de 1990, que estabeleceu novamente o direito à assistência médica e sanitária a todos a maioria da população residia em zonas rurais, onde os serviços de saúde são mais deficitários, agravando ainda mais o estado de direito ao acesso à saúde (OMS, 2008). O SNS estabeleceu uma organização sanitária em diferentes níveis de atenção, Seu objetivo centrava-se na promoção da saúde, prevenção de doenças, assistência e reabilitação, associando-se à formação de recursos humanos e pesquisas para seu desenvolvimento contínuo.

Os níveis de atenção na promoção de saúde são: (a) nível primário - constituído por centros e postos de saúde, cada um compreendendo as respectivas áreas de saúde; (b) nível secundário – formado por hospitais distritais, gerais e rurais; (c) nível terciário – composto por hospitais provinciais; (d) nível quaternário – constituído por hospitais centrais e especializados. O MISAU depende de doações de Organizações Internacionais e de países parceiros para suas ações, mesmo assim, estes recursos nem sempre satisfazem as necessidades de cobertura e acesso aos serviços de saúde para a população, não apenas por serem exíguos, mas, também, por não serem alocados de forma equitativa geograficamente, privilegiando hospitais de alta complexidade, interferindo diretamente no direito à saúde da população. 

O Estado Moçambicano reconhece oficialmente, a necessidade das atividades dos praticantes da medicina tradicional, com aprovação da política da medicina tradicional e sua estratégia de implementação, cujo objetivo primordial é sua integração ao SNS, para garantia do acesso aos cuidados de saúde primários e qualidade a toda a população moçambicana. Este reconhecimento representa avanços que o Estado vem oferecendo, desde sua independência, na consolidação da área da medicina tradicional, com a criação do Gabinete de Estudos de Medicina Tradicional, em 1977 e a Criação da Associação dos Médicos Tradicionais de Moçambique (ASSIS et al.2018).
A maioria dos problemas de saúde da população está intimamente ligado ao rácio habitante por Unidade sanitária, ao rácio habitante e médico ou enfermeiro, visto que a Saúde é um bem precioso. Uma pessoa precisa de ter saúde para poder produzir, de modo a poder sustentar-se a si e à sua família precisa de ter Saúde. Uma nação cujos cidadãos estejam de boa Saúde é uma nação próspera. Quando pelo contrário muitos dos cidadãos estão doentes ou com uma fraca condição de Saúde, será sempre uma nação pobre. Portanto, proteger a nossa Saúde, a dos nossos filhos e outros familiares e a Saúde de todos os moçambicanos é um dever de todos para que possamos dar o contributo para a luta contra a pobreza e para o desenvolvimento do país. (MISAU, 2007).
Assim se levanta-se a seguinte pergunta de pesquisa: Será que o Sistema Nacional de Saúde, a luz das declarações internacionais em saúde pública assegura o direito à saúde a todos os cidadãos de Moçambicanos? A presente pesquisa possui uma relevância social, na medida em que vai contribuir para os decisores políticos, e parceiros de cooperação invistam não somente em sectores econômicos mais prestem atenção em sectores sociais como o caso da saúde, de modo assegurar um dos direitos básicos fundamentais que é a saúde.

A pesquisa visa compreender o acesso ao Sistema Nacional de Saúde em Moçambique à luz dos documentos oficiais internacionais sobre a saúde. objetivamente, a pesquisa (a) identifica o funcionamento do sistema nacional de saúde em Moçambique; (b) explica os desafios que o sistema nacional de saúde em Moçambique enfrenta; (c) descreve as recomendações que o sistema nacional de saúde em Moçambique adote para a melhoria do sistema. 
2.SISTEMA NACIONAL DE SAÚDE EM MOÇAMBIQUE E O DIREITO À SAÚDE
Já discutimos sobre o conceito ‘saúde’. Pode ser entendido como o estado de equilíbrio entre os humanos e o ambiente físico, biológico e social, compatível com uma atividade funcional completa (MABTUM; MARCHETTO, 2015). A saúde envolve outros direitos para que ela seja plena. Por isso, a definição de saúde da OMS está ultrapassada por que ainda faz destaque entre o físico, o mental e o social. Segre e Ferraz (1997, p.540) “o estilo e o ritmo de vida impostos pela cultura, a modalidade da organização do trabalho, a vida nas metrópoles, entre tantos outros fatores, poderiam fazer pensar, até mesmo, em uma suposta unidade “sociopsicossomática”. 

Pela definição, o Serviço Nacional de Saúde é uma estrutura através do qual o Estado Moçambicano assegura o direito à saúde (promoção, prevenção, vigilância, cura e reabilitação) a todos os cidadãos de Moçambique. E criado pela Lei nº 2/77 de 27 de Setembro (Lei da socialização da Medicina 1990). O Sistema Nacional de Saúde (SNS) Moçambicano, em 1991 observou novas mudanças que são percebidas, através da criação do Sistema Nacional de Saúde, Lei nº 25/91, à luz da Constituição da República de 1990, que estabeleceu novamente o direito à assistência médica e sanitária a todos os cidadãos, por meio do Ministério da saúde. Seu objetivo centrava-se na promoção da saúde, prevenção de doenças, assistência e reabilitação, associando-se à formação de recursos humanos e pesquisas para seu desenvolvimento contínuo.
O Sistema Nacional de Saúde em Moçambique é o principal prestador de serviços de saúde a nível nacional. Compreende o sector público, o sector privado com fins lucrativos, os sectores públicos não lucrativos e o sector comunitário. Quanto ao sector privado com fins lucrativos, continua a desenvolver-se gradualmente, nas grandes cidades. Contudo, o crescimento está condicionado a baixa renda da população e do crescimento da economia. Contudo o SNS obedece à estrutura político administrativo do país e é composto por três níveis: Central, Provincial e Distrital. O nível central realiza funções de definição de políticas, estratégias, normas e regulamentos. No nível central encontra-se centralizada a gestão financeira de bens de capital, como os grandes investimentos na rede hospitalar, aprovisionamento de transporte, equipamento, bem como as despesas com medicamentos (MISAU, 2007). 
A Conferência Internacional de Alma-Ata, realizado Setembro de 1978, formalizou um consenso entre os Ministros da Saúde do Mundo sobre a estratégia chave para atingir esse objetivo, que foi designada “Estratégia dos Cuidados de Saúde Primários” (OMS, 1981). Na ótica do autor compreendo que é o primeiro ponto de contacto para as pessoas procuram cuidados de saúde no SNS. A maioria dos problemas de saúde que afetam a população mundial está intimamente relacionada com a insuficiência da cobertura ou acesso a uma unidade sanitária particular em nos países em via desenvolvimento como no caso de Moçambique. 
Segundo A “Estratégia Global para Saúde Para Todos até ano 2000”, tem como enfoque a realização do objetivo constitucional da OMS de "todos os povos devem alcançar o mais alto nível possível de saúde", e que, no mínimo, todas as pessoas, em todos os países, devem ter pelo menos esse nível de saúde, capazes de trabalhar e produzir, para que eles possam se libertar da pobreza. Segundo as características sociais e econômicas, estado de saúde e padrões de morbidade. (OMS, ‘’Formulating Strategies for Health for All’’ até o ano 2000).
Segundo o que acima foi discutido, a presente levanta análises sobre a cobertura do Sistema Nacional de Saúde em Moçambique, a luz das declarações internacionais em saúde pública em Moçambique: um breve estudo analítico e descritivo documental sobre a cobertura e  ao acesso ao SNS. Saúde é o estado de equilíbrio entre os humanos e o ambiente físico, biológico e social, compatível com uma atividade funcional completa. 

Os princípios segundo o Relatório da Conferência de Alma Ata (1978) defendem o acesso universal, a equidade, a participação da comunidade, tecnologia apropriada e coordenação intersectorial. Segundo o relatório da Conferência de Alma Ata, a estratégia deve ter como objetivo proporcionar os cuidados de saúde primários à toda a população através do SNS. Neste contexto deve ter como base os seguintes aspectos: a) Assegurar a planificação comunitário descentralizado e prioridade a dotação de recursos para os CSP e a disponibilidade de informação sobre tecnologias utilizáveis (promoção, prevenção, cura e reabilitação); b) Assegurar o treinamento apropriado da comunidade e dos trabalhadores de saúde; c) Assegurar coordenação adequada a todos níveis, Visto que não existe um sector com desenvolvimento socioeconômico capaz de operar sozinho. As atividades incidem sobre as metas de um outro; d) Assegurar que o sistema de abastecimento seja bem organizado; e) Desenvolver mecanismos de cooperação técnica entre países em desenvolvimento. 

Os Governos devem elaborar estratégias nacionais com objetivos bem definidos e desenvolver e implementar planos de ação para assegurar que os Cuidados de Saúde primários sejam acessíveis a toda a população, dando a máxima prioridade às áreas e grupos desfavorecidos, a fim de garantir a sua adaptação às fases evolutivas. Neste aspecto científico, o estudo pode contribuir para evidenciar o papel dos governantes na definição de políticas e estratégias na cobertura e acessos aos “Cuidados de Saúde Para Todos 2000”. 
Com base no registro imediato após o nascimento, o acesso a serviços essenciais como a saúde, educação e benefícios sociais, o perfil epidemiológico pode efetivamente identificar as estatísticas vitais, que são  fundamentais para tomada de decisão em saúde pública, assim como a distribuição de recursos, formulação de políticas e intervenções em benefício da população. Estes dados são essenciais para o planejamento e implementação de programas de saúde pública. O Ministério da Saúde teve um desafio de uniformizar critérios de pagamentos de valor fixo para consultas médicas e farmacêutica, em todas províncias do país, com preços acessíveis. 
3.ANÁLISE E DISCUSSÃO DO SISTEMA NACIONAL DE SAÚDE EM MOÇAMBIQUE 
A bioética surgiu entre a filosofia e as ciências biológicas e tornou-se necessária para fazer frente às consequências do desenvolvimento tecnológico sobre o meio ambiente e a sobrevivência da espécie humana. Hoje há necessidade de destacar seu interesse nos aspectos ligados à saúde pública por analisar, refletir e prescrever determinada conduta moral partindo de um diálogo pluralista. Para Pádua, uma pesquisa documental é aquela que é realizada a partir de documentos, contemporâneos ou retrospectivos, considerados cientificamente autênticos/originais. Fazem parte deste material as Constituições, os Decretos, As Declarações, as Leis, Despachos, Atas, Projetos de Lei, requerimentos, registros, testamentos e outros registros classificados como documentos. (PÁDUA, 1997, apud PIANA, 2009).

Nesta pesquisa documental desenvolveu-se estudos com base em documentos nacionais e internacionais em Saúde Publica, abordando o Sistema Nacional de Saúde de Moçambique e potenciar subsídio para melhorar cada vez mais o sistema Moçambicano. O estudo é de caráter descritivo que, sustentado por Mutimucuio (2008, p. 29) visa “descrever as características de determinada população ou fenômeno em relação aos dados vitais.” Uma pesquisa documental vai debater teorias a partir de leituras e observação de documentos disponíveis em bibliotecas, arquivos governamentais. De acordo com Gil (2008, p.46 )
O desenvolvimento da pesquisa documental segue os mesmos passos da pesquisa bibliográfica. Apenas cabe considerar que, enquanto na pesquisa bibliográfica as fontes são constituídas sobretudo por material impresso localizado nas bibliotecas, na pesquisa documental, as fontes são muito mais diversificadas e dispersas. Há, de um lado, os documentos "de primeira mão", que não receberam nenhum tratamento analítico. Nesta categoria estão os documentos conservados em arquivos de órgãos públicos e instituições privadas, tais como associações científicas, igrejas, sindicatos, partidos políticos etc. Incluem-se aqui inúmeros outros documentos como cartas pessoais, diários, fotografias, gravações, memorandos, regulamentos, ofícios, boletins etc.

De acordo com Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (UNESCO, 2005), no Artigo 3º Dignidade Humana e Direitos Humanos, a) A dignidade humana, os direitos humanos e as liberdades fundamentais devem ser respeitados em sua totalidade; b) Os interesses e o bem-estar do indivíduo devem ter prioridade sobre o interesse exclusivo da ciência ou da sociedade. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) defende que todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. Moçambique enfrenta desafios enormes, primeiro por falta de condições financeiras, segundo pela má gestão dos poucos materiais disponíveis. A dependência do exterior para obter medicamentos e materiais hospitalares ainda constitui um grande desafio. Em 2010, os desembolsos particulares com despesas de saúde, segundo o tradingeconomics.com, representavam 13,23% do total das despesas em saúde, conforme mostra o gráfico abaixo: 
Figura 1: Despesas efetuadas para a saúde durante o ano de 2010
[image: image1.png]



Fonte: Misau (2010)
Para 2012, foram alocados ao Setor da Saúde cerca de 11,3 mil milhões MT (318milhões de euros), representando 7,2% do Orçamento total para 2012 e 2,6% do PIB nominal estimado. Comparando com 2011, registrou-se um crescimento de 21% em termos nominais. A despesa per capita no Setor da Saúde é 32,6 €, estimada com base na paridade do poder de compra, continuando abaixo dos padrões internacionais desejados (41 €). A participação de organizações não governamentais, através da doação de fundos e financiamento direto de atividades de prestação de cuidados de saúde, representa cerca de 70% do orçamento moçambicano para a saúde. 

Figura 2: Despesas efetuadas por pessoa durante o ano de 2010
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Fonte: Misau (2010)

O crescimento do peso percentual da saúde no PIB está associado aos seguintes fatores: a)Descentralização dos salários que eram pagos ao nível Provincial; b) Admissão de 1.800 funcionários fora do quadro anteriormente pagos com fundos do PROSAUDE; c) Aumento da despesa com Bens e Serviços, no MISAU (Ministério da Saúde); d) Promoções de pessoal médico. O gráfico abaixo mostra a desagregação das despesas com Pessoal e Bens e Serviços no setor da Saúde para o período 2011-2012.
Figura 3: Desagregação das despesas com Pessoal e Bens e Serviços no setor da Saúde para o período 2011-2012
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Fonte: Misau (2010)

Na Constituição da República de Moçambique que garante a saúde como um dos direitos básicos humanos, na área de promoção e prevenção de saúde, em 2011, a cobertura vacinal em doenças preveníveis, registrou se as seguintes coberturas vacinais: Na Tuberculose - BCG, (91%), Sarampo- VAS, (82%), difteria, tosse convulsa e tétano -DPT (76%), e poliomielite- PO (73%). O total da cobertura de vacinação era de 64% em 2011 (IDS). Estima-se que a cobertura do tratamento antirretroviral foi de 49%, em 2011, o que representa um aumento significativo quando comparado com 2004 em 5%. A cobertura de consulta pré-natal a nível nacional está estimada em 91% e foi realizada (86% em 2003). 

O Governo da República de Moçambique vem desenvolvendo e implementando estratégias de redução da pobreza (PARPA I e II, PARP III) desde 2001, em que a saúde é um dos sectores prioritários, dado o seu inestimável contributo para o desenvolvimento social e humano (Terceira Avaliação Nacional da Pobreza, Outubro 2010). De salientar que apenas 60% da população moçambicana tem acesso aos cuidados de saúde primários e a restante população está coberta por cuidados comunitários prestados pelos agentes comunitários de saúde, parteiras tradicionais e medicina tradicional, tendo sido recentemente o sector tradicional reconhecido o seu papel, enquanto prestadores de serviços de saúde. No entanto, há serviços públicos e privados de saúde nas capitais provinciais que prestam apoio a uma pequena parte da população urbana, em detrimento a população rural, sendo desconhecidos os números que representam.
Embora a incidência da pobreza reduziu de 69.4% em 1996 para 54.7% em 2009, mas manteve-se aos mesmos níveis de 2003, (Terceira Avaliação Nacional da Pobreza, Outubro 2010). A pobreza é mais incidente no meio rural e varia muito dentro das províncias. As unidades médicas são muito antigas e a maioria dos prestadores de serviços médicos não fala fluentemente a língua local. Os médicos e enfermeiros não falam as línguas locais o que pode ser um aspecto crítico porque a população rural não fala a língua oficial- o português.  Por outro lado, os medicamentos e outros insumos hospitalares não estão sempre disponíveis de forma consistente ou são insuficientes em relação a demanda. Esse problema tem a ver com a logística e capacidade do MISAU em atender a população. A esse fenômeno é chamado de mistanásia. Entendamos por mistanásia na morte miserável, morte antecipada de uma pessoa, resultante da maldade humana (mistanásia ativa) ou da má prática médica (MABTUM, MARCHETTO, 2015). 

Esses fatores concorrem para a qualidade e o acesso limitados na prestação dos cuidados de saúde a população. E as instituições pública e privada que deveriam ser alternativa na e prestação de cuidados de saúde exigem o pronto pagamento antes de prestarem os seus serviços, isto nas capitais provinciais enquanto no campo não há estas entidades privadas devido o puder de compra limitado devido a pobreza. Os recursos humanos especializados de saúde, a nível dos distritos são muito reduzidos para fazer a cobertura em Moçambique, a título de exemplo, o país possui apenas 3,05 Médicos e 25 Enfermeiros por 100.000 habitantes (MOÇAMBIQUE, 2010), proporção esta que está entre as mais baixas de todo o mundo, comparando com os indicadores da OMS. Os sistemas de recrutamento de novos profissionais, a motivação e a retenção nas unidades de saúde são ainda frágeis.
Segundo o relatório da Terceira Avaliação Nacional da Pobreza (Outubro 2010) revela que a desigualdade cresceu, com índices a subir para cerca de 43.5, em 2008/2009, quer dizer, mais dois pontos que a estimativa de 2002-2003. O mesmo relatório indica que o acesso das famílias a uma Unidade Sanitária (US); em menos de 45 minutos a pé; melhorou consideravelmente entre 2002/2003 e 2008/2009 nas zonas rurais, sobretudo da região norte. Situação contrária observou se nas zonas urbanas onde o acesso decresceu, possivelmente em resultado do enorme crescimento populacional nas periferias das cidades. A capacidade do Governo em supervisionar as suas políticas e regulamentações, e coordenar a todos níveis do SNS é insatisfatório ou ainda limitado, resultando no défice de sistema de informação de saúde para fornecer dados de saúde oportunos e precisos na tomada de decisão. Constituem ainda como desafio as principais doenças que assolam o país são as seguintes: HIV/SIDA, a tuberculose, a malária, as infecções respiratórias e doenças diarreicas incluindo os seus fatores de risco, não se esquecendo das doenças não transmissíveis a tensão arterial, diabetes e a obesidade. 
Há necessidade de sector de vigilância e a implementação do Regulamento Sanitário Internacional muito forte para o controle de surtos epidémico e outras causas como a morte por acidentes de viação. A persistente ocorrência de surtos epidémicos vem agravar o peso das doenças transmissíveis. Segundo o relatório da Terceira Avaliação Nacional da Pobreza. (Outubro 2010), nos últimos cinco anos registraram surtos de Cólera entre 2008 e 2010 (pico em alto).

O acesso aos cuidados de saúde primários ainda é um desafio para os governos atuais, incluindo o atendimento às populações, as distâncias por elas percorridas para ter acesso a um SNS acessível e integrado. As desigualdades sociais ainda persistem em Moçambique e as declarações internacionais em saúde pública carecendo da intervenção prática para sair do papel para a prática, na buscando solucionar problemas concretos. Por isso em 1981 a OMS elaborou uma lista de indicadores para que os países escolhessem aqueles que lhe pudessem ser úteis para decidir quais indicadores devem ser usados para monitorar o progresso na melhoria da cobertura de saúde e alcançar a meta social de saúde para todos até o ano 2000, cujo Moçambique não ficou de fora no cumprimento do compromisso.
4.CONCLUSÃO
Terminamos citando a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos povos no Art. 5º que diz que “todo o indivíduo tem direito ao respeito da dignidade inerente à pessoa humana e ao reconhecimento da sua personalidade jurídica. Todas as formas de exploração e de aviltamento do homem, nomeadamente a escravatura, o tráfico de pessoas, a tortura física ou moral e as penas ou os tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes são interditas.” (OUA, 1979). Não se trata de nenhum favor, mas sim é um direito e dever dos Estados e que deveria ser cumprido na sua plenitude. 
O sistema Nacional de saúde Moçambicano, como o Governo devem garantir o acesso Nacional, universal aos cuidados de saúde primária em respeito aos documentos internacionais assinados. A pesquisa mostrou que o SNS tem desafios na disponibilização de recursos financeiros. A cobertura da rede sanitária, a qualidade de serviço prestado ainda não é satisfatório, apenas 60,0% da população tem acesso e a persistência do perfil epidemiológicos dominados por doenças transmissíveis e preveníeis, o rácio médico por habitante e o rácio enfermeiro por habitante é muito baixo. A expansão ou reabilitação da rede sanitária com um raio (km) por habitante é muito alto. As populações não conseguem ter acesso aos postos de saúde porque se localizam bem longe das residências. Para solução destes problemas é preciso reformular ou melhorar as políticas estratégicas do Governo e do sector saúde, buscando a curto e longo prazo parcerias multissectoriais e com envolvimento comunitário na solução destes problemas. 
Em relação a prevalência destes problemas no país segundo os relatórios (MISAU, PARP I, II, III 2001, PNDRHS 2016-2025 &  PESS 2014-2019), tem em vista contribuir para o alcance das prioridades nacionais identificadas na Política Nacional de Saúde, no Programa Quinquenal do Governo, no Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta e no Plano Estratégico para o Sector da Saúde. A Promoção do fornecimento de alimentos e nutrição adequada, a taxa da desnutrição aguda estimada em 15% nas zonas rurais e em alguns distritos em relação a média Nacional (MISAU, 2015); Fornecimento adequado de água potável estima em 40 % da população Moçambicana tem acesso água potável, segundo (Relatório dos Ministério das obras publicas e Habitação 2018).
O saneamento básico ainda é fraco e os problemas de higiene são um fator muito importante para a Saúde das pessoas, tanto na higiene do corpo, da roupa, dos utensílios domésticos e também a higiene da casa. Para contribuirmos com o bem-estar social das famílias, é importante que se construam habitações condignas, tratamento de lixo nas cidades e vilas municipais incluindo o tratamento dos animais domésticos, brechas e buracos nas paredes, frescura e iluminação entre outros desafios. 
Em relação cuidados de saúde materna e infantil seria importante a realização do planejamento familiar, imunização contra as principais doenças infecciosas, prevenção e controle de doenças endêmicas locais, tratamento de doenças e lesões comuns, promoção da saúde mental, fornecimento de medicamentos essenciais, em todos esses serviços de saúde a cobertura estima de 60 % da população moçambicana tem acessos aos serviços nacional de saúde e 54,6% e escolarizada isso subentende se muitos desafios ainda para correr a redução dos problemas de saúde pública. 
A análise realizada nesta pesquisa ainda é incompleta devido à limitada disponibilidade de estudos específicos de Avaliação de Impacto na Saúde. O estado de saúde da população não é condicionado apenas por processos genéticos e biológicos, mas também pelas condições sociais e econômicas em que vivem. Outros desafios enfrentados pela saúde mundial hoje em dia, várias forças fundamentais – a pobreza, as alterações climáticas, a instabilidade política – afetam a saúde e contribuem para desafios ao planejamento e à prestação de serviços. 
Estes desafios modelam os ambientes nos quais os enfermeiros prestam CSP e incluem aumento das expectativas e exigências dos consumidores; alteração das características demográficas e populações envelhecidas; o aumento súbito de doenças infecciosas e não infecciosas tanto agudas e crônicas. Soluções a título de exemplos são referidos pela Declaração de Alma Ata (1978, IX) quando defende que todos os países devem cooperar, num espírito de comunidade. A monitoria do crescimento e desenvolvimento (Growth monitoring) é fundamental para identificação em um estágio inicial das doenças em crianças e idosos.
Sugere-se que o Governo deva continuar a supervisionar as suas políticas e regulamentações, e coordenar em todos níveis do SNS.  A imunização por vacinas, especialmente contra doenças da infância (sarampo, difteria, tétano, poliomielite, tuberculose e coqueluche é importante e deve ser seguido porque previne a contaminação e propagação de doenças. As agências internacionais, como a UNICEF passaram a financiar essas intervenções que eram consideradas menores e que hoje são preocupantes.
Sugere-se que o MISAU preste atenção nas zonas urbanas onde o acesso decresceu, possivelmente em resultado do enorme crescimento populacional nas periferias das cidades. O financiamento para a saúde não pode ser considerado gastos, mas sim investimentos porque um operário/trabalhador doente prejudica a economia. A economia vai ao rítmo de como a saúde pública é. O financiamento para a construção de hospitais e equipamentos deveria ser prioritário para além da formação de profissionais mais qualificados. A expansão da rede sanitária a nível nacional, especialmente nas zonas rurais seria um desafio importante para o controlo de doenças.
Por outro lado, a promoção do fornecimento de alimentos e nutrição adequada, a taxa da desnutrição aguda estima acima em 15% nas zonas rurais e alguns distrito em relação a média Nacional  (MISAU, 2015). Os desafios são enormes porque em Moçambique, os cancros mais frequentes entre as mulheres, são o do colo do útero (31%), seguido do cancro da mama (10%) e do sarcoma de Kaposi (7%). Nos homens, são o sarcoma de Kaposi (16%), o cancro da próstata (16%) e do fígado (11%). (MISAU, 2023).
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